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PREFÁCIO

O enfrentamento às desigualdades sociais e regionais ainda é um desafio persistente 
para o Brasil, e isso está associado à localização dos grandes investimentos que dão 
suporte aos setores econômicos modernos, o que reforçou, com a alocação de recursos 
governamentais, um padrão de distinção entre a área core do país e o restante.

O papel que o Estado pode desempenhar na reversão desse quadro, em 
geral, está associado a políticas de desenvolvimento regional e seus instrumentos 
de financiamento. No caso brasileiro, os principais investimentos para o setor 
privado, voltados para a geração de emprego e renda, nos últimos anos, têm sido 
os fundos constitucionais de financiamento, reconhecidos como instrumentos 
potentes que visam superar as desigualdades estruturais, ou ao menos diminuir a 
disparidade que se estabeleceu entre o Centro-Sul do país e as demais regiões. No 
entanto, compreender os efeitos dessas aplicações para o desenvolvimento regional 
não constitui um exercício simples de análise; requer mergulhar na complexa 
governança e, consequentemente, em todas as dimensões associadas a arenas em 
que recursos são disputados por distintos atores, sejam eles públicos ou privados.

Esse quadro torna-se ainda mais complexo quando consideramos seu 
papel no âmbito da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), 
que, além de ser multiescalar, é intersetorial. Isso envolve não apenas seus 
próprios arranjos de governança, mas também outros tantos que dialogam com 
a PNDR, o que dificulta a perspectiva de complementaridade entre os instru-
mentos de financiamento.

Para além desse cenário tão intrincado, ainda há que se refletir que, mesmo 
integrando a PNDR, como um dos seus principais instrumentos de financia-
mento, os fundos também mostram algum grau de diferenciação em função dos 
contextos socioeconômicos nas suas respetivas áreas de incidência. Logo, não há 
como tratá-los de maneira uniforme, tampouco inferir seus impactos sem ter uma 
visão ampla das especificidades setoriais e territoriais encontradas.

Foi com esse espírito que a obra Políticas Regionais no Brasil: governança nos 
fundos constitucionais de financiamento, coordenada pelos pesquisadores Rodrigo 
Portugal e Ronaldo Vasconcelos e editada pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), apresenta algumas análises sobre o panorama do financiamento 
para o desenvolvimento regional, a partir dos três fundos constitucionais – do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

O capítulo inicial do livro, assinado pelos seus coordenadores, busca esta-
belecer o contexto institucional em que os instrumentos de financiamento se 
fundamentam, abordando sua governança e o processo decisório. Esse processo 
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envolve dimensões técnicas, mas conta também com um forte componente político, 
considerando que o volume de recursos ainda é significativo para os estados menos 
desenvolvidos do país.

Na parte dois do livro, que traça um panorama dos instrumentos de finan-
ciamento por região, Rodrigo Portugal analisa o Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO), lançando mão, no capítulo 2, de elementos 
que mostram um contexto com novas agendas para a região amazônica, o que, 
por consequência, vai exigir a ampliação e o aperfeiçoamento do financiamento.

A análise regional prossegue com a contribuição de Guilherme Lopes e Gislaine 
Quaglio, que, ao discutirem o Fundo Constitucional do Nordeste (FNE), no terceiro 
capítulo, apresentam uma ampla discussão, fundamentada em informações impor-
tantes que resultaram em achados que também servem como alerta. Um exemplo 
disso é a aplicação territorial orientada por políticas setoriais, que contribuem de 
forma residual para a reversão do problema que a PNDR deseja enfrentar.

Essa discussão macrorregional é finalizada pelo capítulo 4, produzido por 
Cláudia Regina Heck e Gislaine Quaglio, que se detiveram na análise do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO). As autoras apresen-
taram um panorama das aplicações, com conclusões sobre o setor agrícola, que se 
hegemoniza nessa região, e também o papel relevante do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ), deixando, para os leitores, uma 
reflexão sobre a timidez desses instrumentos, ante o seu potencial, para diversificar 
a economia regional.

A parte três da obra se propõe ao debate sobre governança dos instrumentos 
de financiamento, a partir de uma contribuição de Rodrigo Portugal, que verti-
caliza sua análise no Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), 
elucidando o complexo arranjo que orienta, normaliza e opera a aplicação dos 
recursos do fundo. Assim, o capítulo 5 traz elementos de um cenário marcado 
pela disjunção e aponta algumas possíveis melhorias para que o FNO se torne 
mais efetivo e aderente aos princípios e objetivos da PNDR.

No capítulo 6, Guilherme Lopes e Gislaine Quaglio abordam a governança 
do Fundo Constitucional do Nordeste (FNE) e analisam seus reflexos em uma 
perspectiva evolutiva, acionando o quadro institucional e apontando alguns ele-
mentos que ajudam a compreender essa dinâmica. Esse quadro se assemelha ao 
do FNO, com baixa capacidade de coordenação na esfera decisória, marcado 
por competências sobrepostas ou vazias; captura de fatias relevantes dos investi-
mentos por grupos de interesse, notadamente alguns setores econômicos; e um 
quadro de conflito federativo que pode estar relacionado a essa captura. Desse 
modo, o FNE parece assentado em um quadro inercial que favorece alguns, mas 
não atende à grande maioria, tampouco à PNDR.
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O texto final da terceira parte da obra é assinado por Cláudia Regina Heck, que 
procura interpretar os desafios da governança no contexto do Fundo Constitucional  
de Financiamento do Centro-Oeste (FCO), destacando, no capítulo 7, um 
conjunto de elementos de ordem institucional e trazendo para o debate alguns 
atores que influenciam significativamente o comportamento dos investimentos 
e sempre são secundarizados nas decisões sobre o FCO, a exemplo daqueles 
que estabelecem os pilares da macroeconomia do país. A autora faz também 
apontamentos mais verticais sobre as aplicações no contexto do seu instrumento  
estratégico, a PNDR, destacando a necessidade de aperfeiçoamento na distribuição 
por setores, portes e territórios.

A parte quatro da coletânea apresenta um balanço entre os três instrumentos 
regionais de financiamento. No capítulo 8, Rafael Gonçalves Gumiero procurou 
sistematizar os aspectos que contribuem para uma agenda de aperfeiçoamento no 
âmbito do governo, propondo normas e instrumentos que estabeleçam a aplicação 
dos recursos e, assim, melhorem sua governança e a aderência com a PNDR. 
Aspectos institucionais são relembrados pelo autor ao tratar do sistema que opera a 
política e seus instrumentos, destacando a forte instabilidade que marcou tais 
organizações nos últimos anos, principalmente os conselhos deliberativos das supe-
rintendências de desenvolvimento. Essa análise também alerta para as questões de 
distribuição dos recursos, apontando que, apesar das especificidades, esses instru-
mentos ainda apresentam disfunções quando se trata de promover sua aderência à 
PNDR, o que requer um esforço conjunto para o aperfeiçoamento e alinhamento 
aos princípios e objetivos da política.

Dessa forma, esse rico acervo de contribuições trazidas por diversos autores 
não só se constitui como tributário de um processo que obrigatoriamente deve 
acontecer nas políticas públicas – a avaliação e monitoramento –, mas também 
deixa antever uma portentosa agenda de pesquisa, diante da complexidade e 
dinâmica reconhecidas em todos os capítulos da obra. Trata-se, portanto, de um 
esforço teórico-metodológico sobre instrumentos relevantes da PNDR, que estão 
sob constante observação tanto do mundo acadêmico quanto dos agentes públicos 
e privados, que neles têm um importante recurso de política para a política.

João Mendes da Rocha Neto
Diretor do Departamento de Políticas de Desenvolvimento  

Regional e Ordenamento Territorial do Ministério da  
Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR).
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